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ATA Nº 15/2024 

Aos 18 dias do mês de dezembro de 2024, no grande auditório do Centro Multimeios de 

Espinho, reuniu-se, para a segunda reunião da quinta sessão ordinária do ano 2024, a 

Assembleia Municipal de Espinho, presidida por Joana Raquel da Silva Devezas e secretariada 

por Guilhermino Pedro de Sousa Pereira e por Rui Manuel Martins Fidalgo, com a seguinte 

ordem de trabalhos: 

A - Período de antes da ordem do dia 

B - Ordem do dia 

5. Proposta dos Documentos Previsionais para o ano 2025: Demonstrações Orçamentais e 

Demonstrações Financeiras. 

6. Proposta de Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Espinho para 2025. 

7. Pedido de Autorizações Prévias Genéricas necessárias à execução dos documentos 

previsionais para 2025. 

8. Proposta de alteração ao “Acordo de Transferência de Recursos do Município de Espinho para 

a Freguesia de Espinho” (celebrado em 28/10/2019) para atualização dos recursos financeiros 

para 2025. 

9. Proposta de alteração ao “Acordo de Transferência de Recursos do Município de Espinho para 

a Freguesia de Paramos” (celebrado em 28/10/2019) para atualização dos recursos financeiros 

para 2025. 

10. Proposta de alteração ao “Acordo de Transferência de Recursos do Município de Espinho 

para a Freguesia de Silvalde” (celebrado em 28/10/2019) para atualização dos recursos 

financeiros para 2025. 

11. Proposta de alteração ao “Acordo de Transferência de Recursos do Município de Espinho 

para a União das Freguesias de Anta e Guetim” (celebrado em 28/10/2019) para atualização 

dos recursos financeiros para 2025. 

12. Proposta de alteração à Postura Municipal de Trânsito de Espinho com vista à proibição de 

estacionamento na Rua 20 no perímetro da Zona Industrial. 

13. Apreciação de propostas apresentadas pelos membros da Assembleia Municipal que visam 

prosseguir as atribuições da Autarquia. 

14. Aprovação de atas das reuniões anteriores. 

15. Apreciação da informação escrita da Presidente da Câmara Municipal de Espinho sobre a 

atividade do órgão executivo e seus serviços. 

C - Assuntos para conhecimento 



 2 

- Alteração por adaptação do Plano Diretor Municipal de Espinho para atualização em face do 

Plano de gestão dos riscos de inundações do Douro (4.ª alteração ao PDM) – artigo 121.º/4 

RJIGT. 

- Informação relativa à prática de atos ao abrigo das autorizações prévias genéricas necessárias 

à execução dos documentos previsionais, relativamente à assunção de compromissos 

plurianuais no período de 1 de setembro a 30 de novembro de 2024.  

D – Período de Intervenção do Público 

 

A reunião iniciou-se às 21h30 dado que, à hora inicialmente designada, não se encontrava 

presente a maioria do número legal de membros desta Assembleia. 

Foi verificada a presença dos membros António José Nunes Teixeira Lopes, Rosa Martins Freitas 

Duarte, Liliana Andreia Ribeiro de Carvalho, Maria Alexandra Flôr de Pinho da Silva Bastos, 

Álvaro Paulo Alves Leite, Abel Jorge Correia dos Santos, Graça Hermínia Conceição Dias Pereira, 

António Manuel Pinto de Oliveira, Nuno António Almendra Monteiro Martins, Beatriz Manso Preto 

Loureiro, Hermínio José Figueiredo Martins da Cunha, Filipe Alexandre Perdigão Carvalho Pinto, 

Bruno José da Silva Morais e dos Presidentes da Junta da União de Freguesias de Anta e Guetim 

- Nuno Pinto de Almeida, da Junta de Freguesia de Espinho – Vasco José Carvalho Alves Ribeiro, 

da Junta de Freguesia de Paramos - Manuel de Oliveira Dias e do Presidente da Junta de 

Freguesia de Silvalde - José Carlos da Silva Teixeira. 

Foi dada nota do pedido de substituição dos membros Ana Paula Africano de Sousa e Silva por 

José Novo, João Humberto Santos Cunha Bastos por António Marques de Azevedo, Isabel Maria 

Pinhal Resende por Manuel Augusto Gomes Novais, José Adolfo Carvalho Rocha por Fernanda 

Maria Guedes Bastos, e de  Ana Cecília Alves de Campos Lopes de Rezende por Jorge Carvalho, 

por motivo de suspensão de mandato.  

A Câmara Municipal fez-se representar pela sua Presidente, Maria Manuel Barbosa Cruz. 

Estiveram também presentes os Vereadores Luís Miguel Oliveira Monteiro Canelas, Maria de 

Lurdes Pontes Rebelo e Helder Manuel Freitas Leitão Rodrigues.  

Verificado o quórum, a Presidente da Assembleia Municipal declarou aberta a reunião, referindo 

que a sessão seria transmitida em direto e solicitou ao plenário se via inconveniente em que os 

pontos 5, 6 e 7 fossem discutidos em conjunto e votados separadamente. Não havendo 

oposição deu a palavra à Presidente da Câmara que fez a apresentação dos documentos 

previsionais para 2025, explicando os documentos com uma projeção em slide. 

Nuno Almendra (PSD) disse que em 20 de novembro de 2024 tinha sido publicada a lista 

definitiva de ordenação das candidaturas de apoio de acesso à habitação no âmbito do Primeiro 

Direito, cujo programa tinha como objetivo a entrega efetiva de 26 mil habitações até 

30/06/2026, sendo que na primeira fase de candidatura, o número de fogos candidatos excedeu 

os 26 mil, atingindo os 59 993. Que o atual governo através de uma resolução do Conselho de 
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Ministros de 11/09, aprovou um reforço financeiro até 2 mil milões de euros para fazer faze ao 

excedente de candidatos, sendo que, naquela lista, o município de Espinho apenas tinha uma 

candidatura aprovada, ou seja o Bloco F da Ponte de Anta, acrescentando que do total de 

candidaturas tinham 2.18% dentro do PRR e quase 98% fora. Que aquela resolução, em termos 

de apoios, tinha financiamento de 100% até 30 de junho de 2026, de 85% até 31 de dezembro 

de 2026, de 75% até junho de 2027, 65% até dezembro de 2027, e de 60% até dezembro de 

2030. Perguntou, com base no planeamento que a Câmara Municipal fizera e caso não 

conseguisse obter o financiamento de 100% para todos os projetos que ficaram de fora, se 

conseguiam garantir que aqueles projetos seriam concretizados até junho de 2026 ou, caso não 

fossem, somo seria feito o financiamento da percentagem que o Estado não comparticiparia. 

Perguntou a razão dos projetos dos 19 fogos do complexo habitacional de Guetim, 54 fogos do 

Bairro Novo em Silvalde, reabilitação de 6 em Anta, 4 fogos a construir em Guetim e 5 

habitações unifamiliares em Silvalde terem sido excluídos da estratégia local de habitação, 

denotando-se uma particular exclusão relativa às freguesias de Anta e Guetim, em que 

praticamente não existia nenhum projeto. 

Abel Santos (PSD) interpelou a Mesa sugerindo que, atendendo à probabilidade de grande 

quantidade de perguntas, que as respostas não fossem dadas no final, mas à medida que 

fossem colocadas.  

Presidente da Assembleia Municipal disse que a Mesa não via inconveniente na sugestão, desde 

que houvesse um compromisso de todos, depois da pergunta ser respondida, fazer a apreciação 

política num segundo momento e não entrarem em protestos e contraprotestos, passando a 

palavra à Presidente da Câmara Municipal que disse que a estratégia local de habitação passou 

por fases muito conturbadas, que as candidaturas eram tantas que nem o Ministro das 

Infraestruturas nem a Secretaria de Estado da Habitação sabiam bem quando acabaram as 

candidaturas e o dinheiro para elas, tendo-se chegado à conclusão que o dinheiro tinha acabado 

muito antes do previsto. Que na reunião de esclarecimentos realizada, nada estava definido 

quanto ao montante dos empréstimos e que ficou inscrito no orçamento da Câmara porque não 

tinham nada que lhes dissesse outra coisa. Sobre Anta e Guetim disse que os projetos não 

tinham grau de maturidade, sendo que o Município de Espinho não tinha capacidade de fazer 

projetos, pelo que tinham de lançar concurso, fazendo notar que quanto maior fosse o grau de 

maturidade, era mais fácil a aceitação da candidatura. Que para Paramos tinham grau de 

maturidade, faltando apenas lançamento da empreitada pelo que previa que se não fosse com 

empréstimo tinham capacidade para fazer.  

Filipe Pinto (PSD) disse que na saúde havia um investimento total de 4,4M€, mais 260% do que 

no ano passado, investimentos prometidos para todas as freguesias e perguntou quais os 

prioritários, se já tinham todos projetos aprovados, quando se iniciariam e terminariam 

individualmente e se os montantes de comparticipação do PRR e outros subsídios já estavam 

estipulados, e ainda quanto a Câmara teria de investir naqueles projetos. Referiu que no 
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ordenamento do território estava previsto um investimento total, em 2025, de 835 mil euros 

para requalificação urbana e um total de 4 830 000€ até 2029 e fez as seguintes perguntas: Em 

que consistiam aquelas obras, a razão de se realizarem em 5 anos; quais os pontos do concelho 

a serem priorizados  e quando iniciariam; a que se referia o investimento de 2,3M€ na piscina 

solário; se se mantinha o projeto anunciado de um nova piscina junto da Escola Sá Couto; se as 

obras previstas na Escola Domingos Capela seriam concluídas até 2026 e, quanto ao 

relançamento do Estádio entre 2025 e 2026, porque não havia financiamento definido; qual a 

razão do desinvestimento em cerca de 100% na Rede Municipal de transportes e, quanto ao 

mapa de pessoal, perguntou o número de funcionários a trabalhar na Câmara e o grau de 

absentismo. 

Presidente Câmara Municipal disse que quanto à saúde era tudo PRR e estavam na fase dos 

projetos, sendo que o Centro da Marinha estava a aguardar o visto do Tribunal de Contas. Que 

a Piscina Solário Atlântico estava em fase de projeto de arquitetura para a sua requalificação e 

também com PRR. Sobre o estádio, disse que o projeto previsto não tinha hipótese de avançar, 

mas não significava que iriam perder o trabalho efetuado, pretendendo-se fazer um estádio que 

pudesse ir evoluindo e crescer cumprindo o que era necessário para os jogos, de uma forma 

que o município pudesse sustentar, requerendo um novo projeto. Quanto à Escola Domingos 

Capela, disse que teria de cumprir aquele prazo se fosse com PRR. Quanto aos 835 mil euros 

em 2025, disse que se destinavam a obras de recuperação de equipamentos e espaços urbanos. 

Que a Rua 29 seria intervencionada. Disse que uma grande fatia do mapa de pessoal eram 

funcionários  das escolas, alguns com baixas prolongadas devido a doenças limitadoras das suas 

funções. Que tinham feito um concurso, há pouco tempo, devido à escassez de assistentes 

operacionais  e técnicos nas escolas, prevendo-se, desde já, as reformas em 2025. Disse que os 

transportes do município estavam quase todos com a UNIR, mas que tinham acautelado, 

embora não fossem obrigados a fazê-lo, o transporte das crianças e ainda transporte em locais 

que outros transportadores não faziam. 

Jorge Carvalho (CDU) fez notar que, embora tivesse de ser a Assembleia Municipal a aprovar os 

documentos previsionais, a mensagem da Presidente constante no início dos mesmos dirigia-se 

aos espinhenses, e terminava referindo que aqueles documentos eram apenas o começo de um 

caminho, quando aquele orçamento apresentado era o último do mandato, mas parecia que se 

estava no início. Perguntou o que entendiam por progresso, uma vez que se constatava um 

caminho de retrocesso, quais os dossiers antigos que foram encerrados, quais as prioridades 

que foram redefinidas e quais as ações concretas conforme referido naquela mensagem e ainda 

o que entendiam por proteção ambiental. 

Presidente da Câmara Municipal esclareceu que estava tudo explicado nos documentos 

previsionais. Que os dossiers antigas referiam-se ao RECAFE, Sá Couto, Parque de 

Estacionamento. Que o progresso estava nas intervenções, requalificações de edifícios que 

estavam em curso. 
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Bruno Morais (BE) sobre os empréstimos que a autarquia teria no final de 2025, na ordem dos 

30 M€, perguntou se tinha sido feita alguma tentativa de diminuição das taxas de juro. 

Perguntou se as alterações feitas ao mapa de pessoal trouxeram maior eficiência dos serviços e 

que concursos estavam previstos abrir para 2025, uma vez que estavam apontadas 337 

necessidades de pessoal. 

Presidente da Câmara Municipal esclareceu que tinham posto a hipótese de fazer amortizações 

em 2025, sendo que, naquele momento, consideravam que era preferível ter algum nível de 

endividamento que lhes poderia permitir fazer algumas obras. Quanto ao mapa de pessoal, 

disse que havia escolas que precisavam de assistentes técnicos, sendo que o mapa de pessoal 

não lhes permitia contratá-los pelo que aumentaram o número de vagas para permitir abrir 

concursos. Que precisavam de arquitetos, engenheiros e assistentes operacionais para os 

armazéns, uma vez que os atuais tinham já uma idade considerável, nomeadamente na área do 

saneamento e do parque de campismo e também motoristas para os veículos alocados aos 

centro de saúde. Que estava a decorrer um concurso designado por Radar Social para 

psicólogos e formação na ação social. 

Abel Santos (PSD) perguntou quais eram os projetos, as intervenções a realizar e o valor do 

investimento relativos à eficiência energética e de que forma seriam geridos os 440 mil euros 

para as freguesias. Sobre a falta de apresentação dos projetos da estratégia da habitação em 

Anta, Guetim e Silvalde, perguntou se tinham sido ou não apresentados e em caso negativo se 

se confirmava que tinha sido por falta de maturidade, de recursos do município e a razão de 

não se ter criado uma task force para dar resposta.    

Presidente da Câmara Municipal esclareceu que todas as candidaturas tinham sido submetidas 

até 31 de marco, mas que o ter apresentado apenas o projeto de arquitetura e não ter ainda a 

revisão daquele projeto pronta, já reduzia o grau de maturidade. Que tinham candidaturas para 

a eficiência energética, sendo que, na Marinha, já tinham sido instalados os painéis solares e 

nos restantes seriam instalados também. Quanto às juntas de freguesia, deixava a pronúncia 

para os Presidentes das Juntas. 

Jorge Carvalho (CDU) disse que ficaram a saber que a Presidente da Câmara Municipal 

considerava os dossiers encerrados, apesar de estarem no Tribunal Administrativo contra a 

Câmara, sendo que só encerravam quando a decisão transitava em julgado e não antes. Que os 

orçamentos eram apresentados e depois, quando executados não eram respeitados. Perguntou 

quanto foi gasto com os festejos de Natal de 2024, uma vez que não constava do documento e 

quanto se previa gastar nas festas de Natal de 2025. 

 

Presidente da Câmara Municipal disse que estavam a tratar do orçamento de 2025 e que não 

tinha com ela os montantes do Natal de 2024, mas que não tinha dúvida de que a cidade estava 

linda e que as crianças estavam encantadas, tendo-se-lhes proporcionado momentos 
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inesquecíveis, acrescentando que os números constavam do portal onde podiam ser 

consultados. 

 

Alexandra Bastos (PSD) referiu que tinha verificado, com felicidade, que teriam projetos novos, 

desejando as maiores felicidades porque o sucesso da Câmara era o sucesso de todos. 

Perguntou se os assistentes operacionais que pretendiam contratar iriam tapar os buracos da 

cidade, pintar as passadeiras, fazer os jardins renascer, acrescentando que aquele orçamento 

podia ser magnífico, mas que o dia-a-dia da cidade não parecia que fosse. Perguntou o que 

tinham em vista para aquele fim, para os melhoramentos, para a limpeza, para que todos os 

cidadãos pudessem sair à rua e orgulharem-se da sua cidade.  

Presidente da Câmara Municipal disse que não tinha dúvida, que realmente Espinho precisava 

mesmo de estar nas bocas do mundo pelos melhores motivos, acrescentando que, 

relativamente à limpeza urbana, entraria em vigor, no dia 1 de janeiro, um novo contrato muito 

mais robusto, que contribuiria para a limpeza do concelho e que, quanto aos jardins, não 

dispunham de jardineiros, sendo que era muito difícil a contratação, não obstante, o espaço do 

RECAFE melhorou bastante, com o sistema de rega já quase todo operacional, contudo, sendo 

um espaço que estava muito perto da frente marítima, era muito difícil ter ali flores, tendo-se 

plantado algumas árvores novas, não havendo possibilidade de se colocar palmeiras porque 

apenas dispunham de  50 cm de terra em profundidade. Que iriam substituir as árvores em 

frente à capela de Nossa Senhora da Ajuda e que tinham comprado imenso mobiliário urbano, 

para se tentar realmente embelezar a cidade, mas que, era preciso que as pessoas também 

contribuíssem porque era muito triste verificar que as flores desapareciam. Referiu que tinham 

adquirido 5 “glutões” elétricos para permitir uma limpeza mais intensa, e ainda uma varredora 

grande para reforço daquele serviço. 

Presidente da Junta de Silvalde disse que, em julho do ano passado, foi ali apresentada a 

estratégia local da habitação, tendo ficado agradado com a mesma, tendo-lhes sido comunicado 

que haveria uma ação número 6 com a construção do edifício da Bairro da Quinta da Marinha, 

com 20 fogos; uma ação número 7 com a construção do edifício do Bairro da Quinta, com 15 

fogos e uma ação número 8, reabilitação do Bairro Novo com 25 fogo. Que foi também ali 

referido que todas as construções estavam inscritas no PRR e que algumas delas estavam com 

dificuldade em ser aprovadas ou estavam bloqueadas no Tribunal de Contas. Fez notar que a 

reabilitação do Bairro Novo era uma necessidade urgente e procedeu à leitura de um texto 

sobre a situação daquele bairro que era o mais antigo de Espinho. Referiu ainda que durante a 

campanha, todos, e não apenas o PS, prometeram que aquele bairro teria de ser visto com 

olhos de ver e  que merecia uma ação imediata da Câmara, fosse quem fosse o governo de 

Espinho, mas que lamentava ouvir que, afinal, aquele bairro era daqueles em que não se 

conseguiria fazer nada.  
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Nuno Almendra (PSD) disse que as respostas da Sra. Presidente foram um bocado nebulosas e 

acrescentou que, ao contrário do que a Sra. Presidente disse, constava na resolução do 

Conselho de Ministros que estavam definidas as verbas para 2025, 2026, 2027, 2028 e 2029, as 

condições em que cada projeto podia ser apresentado, e as comparticipações. Que existiam 

regras definidas que tinham necessidade de cumprir, ou não tinham. Que o Bairro novo não 

constava da lista definitiva dos projetos apresentados, contrariamente ao que disse a Sra. 

Presidente, nem o complexo de Guetim. Que estavam todos excluídos do PRR, exceto o Bloco F, 

que teriam de submeter e esperar que dentro das verbas que estavam cabimentadas para cada 

ano, pudesse ser alvo de comparticipação. 

 

Presidente da Câmara Municipal disse que, na verdade, não tinham maturidade para avançar, 

sendo que se soube há pouco tempo que já, em 31 de dezembro, não havia verba. Fez notar 

que o facto de não terem sido submetidos, por não terem maturidade, não significava que não 

houvesse intervenção, sendo que tinham de dar prioridade àquilo que era urgente.  

 

Liliana Carvalho (PS) disse que embelezar a cidade, recuperar edifícios, limpar a cidade eram 

ações necessárias, mas perguntou se o orçamento em apreciação previa alguma verba, alguma 

medida dirigida à manutenção da segurança, ao combate à criminalidade, dado que, nos últimos 

tempos, a cidade tinha sido invadida por um monte de crimes que a deixavam preocupada, 

nomeadamente roubos, dando o exemplo da detenção de um homem de 23 anos por ter sido 

autor de vários crimes de roubo, levados a cabo desde o início do mês, que abordava  jovens, 

dos 14 aos 22 anos em plena luz do dia, e de forma agressiva exigia-lhes dinheiro; o assalto à 

mão armada, durante a tarde, na tanoaria de Paramos; o sequestro e violação de uma mulher 

também em plena luz do dia, por 4 indivíduos, entre outros casos. Que não queria insinuar que 

Espinho fosse uma cidade insegura, mas que, à  semelhança do que acontecia um pouco por 

todo o país, a criminalidade tinha de facto aumentado. 

Presidente de Câmara Municipal disse que Espinho ainda era uma cidade que se podia 

considerar segura, sendo que, obviamente, o nível de criminalidade aumentara em todo o país. 

Que estavam integrados num projeto de videovigilância e que numa reunião no Comando 

distrital de Aveiro, com a participação de Espinho, Santa Maria da Feira e S. João da Madeira, os 

três municípios foram unânimes na decisão de se fazer um estudo para poder avançar, a partir 

de janeiro, quanto aos locais onde deveriam ser colocadas as câmaras de videovigilância, sendo 

que em Espinho já tinha identificados os locais e o montante necessários para dotar a cidade 

com câmaras de videovigilância, tendo de se ter atenção à proteção de dados, embora fosse na 

via pública, pelo que as gravações teriam de ser visionadas pela PSP, o que acontecia também 

com as filmagens no parque de estacionamento do RECAFE, se houvesse um problema 

qualquer. Disse que aquela questão estava contemplada em orçamento.  
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Abel Santos (PSD) perguntou se as condições quanto ao mobiliário urbano eram as mesmas 

para todas as freguesias, tendo verificado que constava um valor diferenciado para Anta e 

Guetim  

Presidente da Câmara Municipal disse que .tinham feito concursos públicos pelo que podiam 

comprar em quantidade maior e que teriam bancos.  

Presidente JF Anta e Guetim perguntou em que consistiam os projetos MOB + mobilidade; 

Cidades integradoras. Quanto à  requalificação da USF de Anta, perguntou se os 800 mil euros 

eram para o atual edifício da Junta da Freguesia ou para a requalificação do edifício da Ponte de 

Anta, e em que fase se encontrava aquele projeto. Que ficou perplexo ao saber que não foram 

feitos as candidaturas ao PRR de algumas habitações no âmbito da estratégia local da 

habitação, depois de tanto trabalho, e de terem conseguido, no início daquele mandato, rever a 

estratégia local da habitação e conseguirem acrescentar mais fogos e mais casas na Freguesia 

de Anta. Que queria perceber se a Câmara estava agora a assumir que não teve capacidade 

para o desenvolver, não teve capacidade de ir atrás, e consequentemente estarem sujeitos a 

perder aquele financiamento e melhorar as condições do Parque Habitacional, as condições dos 

cidadãos na área da habitação. Que era necessário perceber o que a Câmara tinha pensado 

para amadurecer os projetos, ou avançar com os projetos, para que não se perdesse toda 

aquela oportunidade de melhorar as condições da habitação no Concelho. Quanto ao mobiliário 

urbano e à limpeza urbana, o investimento estava centrado na freguesia de Espinho, sendo que 

a Junta de Espinho já recebia uma verba de 18 mil euros para mobiliário urbano, tendo agora a 

Câmara a substituir-se à própria Junta de Freguesia, enquanto que a JF de Anta e Guetim 

dispunha apenas de 9 mil euros, com uma área maior. Perguntou se a Câmara tinha alguma 

obra, algum investimento, previsto naquele orçamento no âmbito de infraestruturas rodoviárias 

para a Freguesia da Anta e Guetim. 

  

Presidente da Câmara Municipal disse que o trabalho na estratégia local da habitação começou a 

ser feito, só a partir de agosto de 2023, e que não havia um único procedimento da arquitetura 

para submeter uma candidatura, excetuando o bloco F. Relativamente a investimentos, disse 

que foi feito um grande investimento de cerca de 200 mil euros na Rua Rosa do Moinho em 

Anta e que ainda iriam ser feitas obras de infraestruturas em Anta, referindo o problema no 

saneamento numa via que tinha uma conduta com 40 anos que sofreu uma rotura. Quanto ao 

mobiliário urbano, disse que estava previsto, obviamente, algum para Anta e Guetim. 

 

Abel Santos (PSD) fez uma interpelação à mesa para referir que não podiam permitir, de modo 

algum, que a mensagem não fosse transmitida de forma transparente, relativamente ao que se 

passava em todas as freguesias  

 

Na análise política do documento foram feitas as seguintes intervenções.  



 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ESPINHO 
 

 9 

Bruno Morais (BE) disse que aquele orçamento revelava que as áreas de menor investimento 

continuavam a ser a proteção do meio ambiente, a conservação da natureza, a cultura e que a 

habitação social levou uma bazuca do PRR que esperavam que chegasse a bom porto e que, tal 

como previram no lançamento da estratégia local da habitação, iriam chegar a 2024, 2025 com 

nenhuma habitações para quem precisava. Disse que se havia dinheiro do orçamento próprio do 

município para fazer algumas obras, tinha de haver dinheiro para fazer o mais básico, ou seja 

criar habitações, uma vez que havia centenas para não dizer milhares de espinhenses a viver 

nos arredores de Espinho que queriam vir para Espinho, e outros a viverem em condições 

paupérrimas. Que os bairros habitacionais e as estradas estavam a precisar de obras de 

manutenção. Quanto ao mapa de pessoal, referiu que era impossível que uma cidade com 

perdas de água na ordem dos 34% conseguisse remendar aquelas perdas de água com piquetes 

de 6 assistentes operacionais. Que ficou parcialmente agradado com a possibilidade de haver 

contratação de mais pessoas para a Câmara Municipal e que ficou descontente por se ter 

confirmado que a Câmara não tinha capacidade própria para adiantar projetos para candidatura  

aos fundos europeus, com a possibilidade de perderem financiamento importantíssimo, 

sobretudo para a estratégia local de habitação.  

 

Nuno Almendra (PSD) esclareceu que a resolução de Conselho de Ministros aprovada, não 

permitia  a candidatura de novos projetos, destinava-se só para os não abrangidos pelo PRR, 

portanto os que não foram apresentados já não estavam ao abrigo daquela resolução do 

Conselho de Ministros e de seguida referiu o seguinte: “Estes documentos provisionais para o 

ano 2025, o último orçamento municipal deste executivo espelha bem aquilo que foi a sua 

atuação nestes 3 anos e o que projeta para o seu último ano do mandato. Nestes 3 anos, a taxa 

de execução do programa eleitoral do partido socialista é notoriamente baixa, a maioria dos 

espinhenses que confiaram o seu voto neste projeto, nesta hora, neste momento sentem-se 

defraudados, diria mesmo revoltados, pois vêm a sua cidade, as suas freguesias o seu concelho 

pior do que há 3 anos. Este executivo tem por hábito anunciar estratégias megalómanas que 

espelham a falta de planeamento, a falta de rigor culminado muitas vezes em execuções 

extremamente deficitárias, onde o pouco que concretiza acontece muitas das vezes de forma 

atabalhoada. A habitação é um tema estruturante, um tema transversal à sociedade, que afeta 

diferentes classes sociais e que assume um papel fulcral no dia-a-dia das pessoas, no seu bem-

estar, no seu conforto, na sua qualidade de vida. Este executivo apresentou uma estratégia 

local de habitação em junho de 2023, onde previa um investimento de 127 milhões de euros no 

concelho de espinho, que contemplava a construção e reabilitação de 819 fogos. Aquando da 

sua apresentação, este executivo definiu a habitação como uma prioridade, não deixando de 

criticar a pouca ambição do anterior executivo do PSD na estratégia adotada. Esta comparação, 

por si só, não é coerente, não é intelectualmente honesta, pois este executivo tem ao seu 

dispor recursos financeiros que à época não existiam e que dificilmente existirão nos próximos 

anos. O partido socialista estipulou como meta para o ano de 2023 investir 30 milhões de euros, 
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para o ano 2024, 50 milhões de euros. A menos de quinze dias do final do ano de 2024, destes 

80 milhões de euros, mais de metade do valor inicialmente previsto, temos concluídos zero 

fogos, estando apenas em obra a requalificação do bloco F, que deveria estar concluída em 

setembro de 2023. Quando questionada sobre a sua estratégia local de habitação, a estratégia 

deste executivo ou não responde ou responde que vamos fazer o melhor possível. Sra. 

Presidente, os espinhenses, as pessoas de espinho, as famílias de espinho merecem ser 

tratadas de forma diferente, não basta escrever que e passo a citar “Urge ultrapassar o tempo 

em que um planeamento ineficaz (quando não mesmo inexistente) prejudicou o 

desenvolvimento do concelho a médio e longo prazo.”; citando a sua nota introdutória dos 

documentos previsionais do ano passado.  Os Espinhenses merecem que o executivo liderado 

por V. Exa seja mais responsável, seja mais criterioso na elaboração destes planeamentos.  

Recentemente foi realizado um estudo pelo Instituto de Saúde Publica da Universidade do porto, 

do qual destaco as seguintes conclusões: 1. Infiltrações, humidade, falta de luz natural e 

sobrecarga com custos habitacionais são fatores que retiram qualidade de vida, aumentando a 

solidão e impactam negativamente as funções cognitivas; 2. Para um envelhecimento saudável 

é essencial implementar políticas que garantam acesso a habitações estáveis, seguras, 

adequadas e economicamente acessíveis. O que foi feito por este executivo nestes 3 anos para 

contrariar isto, nada ou muito pouco, muito, mas mesmo muito aquém daquilo que foi 

prometido realizar. Os espinhenses não são imunes às dificuldades atuais e nem as vacinas 

fornecidas pelo município os imuniza contra as agruras do dia-a-dia. A sua única esperança era 

o executivo concretizar aquilo que é a sua obrigação, é seu dever, cuidar das pessoas, dos mais 

novos aos mais velhos. Numa entrevista em junho 2024, a Sra. Presidente referiu e passo a 

citar: “os meus objetivos são fazer tudo dentro da estratégia local da habitação.” Com a taxa de 

execução atual, igual a zero, estas declarações omitem a verdade.  No pouco tempo que resta, 

espero que este executivo consiga concretizar alguns projetos, sabendo de antemão que 

qualquer concretização ficará muito, mas mesmo muito aquém do prometido e proclamado 

durante estes anos. Tal como afirmou a Presidente da Associação Nacional de Municípios, numa 

entrevista concedida no passado sábado, por sinal autarca socialista, vivemos tempos 

verdadeiramente excecionais que obrigam a que haja muita cautela e rigor por parte dos 

autarcas, porque depois de 2026 já não terão as verbas do PRR, terão de ter os pés bem 

assentes para uma gestão ajustada à realidade de cada município. Para terminar gostaria de 

partilhar convosco, algo que é uma preocupação dos dias de hoje, mas que já vem sendo 

discutido nos últimos anos. O município de Espinho tem no seu orçamento, uma reduzida 

percentagem de receitas próprias, dependendo em grande parte de terceiros para a execução 

dos seus investimentos. A captação de investimento deve ser uma prioridade dos executivos, 

promovendo as características únicas do nosso concelho, quer por via da fácil acessibilidade a 

estruturas rodoviárias e ferroviárias principais, quer por via da proximidade a estruturas que 

facilitam a mobilidade de e para o concelho, aeroporto e portos marítimos de Aveiro e Leixões. 

Nada foi feito neste sentido, é preciso avaliar o que de bem se faz em concelhos vizinhos e por 
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todo o país, onde se consegue promover o território, trazendo até si investimento, maior oferta 

de emprego e aumento das receitas. O concelho de espinho precisa de um executivo 

empreendedor, de um executivo ambicioso, de um executivo que valorize as potencialidades do 

seu concelho dentro e fora de portas, tornando-o mais apelativo, mais concorrencial, gerando 

mais riqueza que rapidamente se transformará em maior investimento. Investimento este que 

se quer responsável, direcionado para as pessoas e projetando o futuro. O desafio é grande, 

sem dúvida, mas não é impossível.” 

 

Filipe Pinto (PSD) disse que o conjunto de todos os investimentos, precipitadamente 

concentrados num único momento, um ano das eleições, levava-os a duvidar que a Câmara 

tivesse capacidade para liderar, em termos de funcionários, todos os projetos, dado que, como 

era de conhecimento público, os enormes atrasos nas aprovações daqueles projetos, no 

cumprimento dos timings e acompanhamentos dos projetos dado a sua magnitude, no 

endividamento e no cumprimento do serviço da dívida, dado que estavam a falar, para 2025, de 

um forte aumento da dívida e em juros e encargos de 1 milhão de euros, a partir de 2025, e na 

capacidade de gerir as dificuldades que poderiam advir se os projetos não tivessem verbas do 

PRR ou outros subsídios, sendo que aquele instrumento estava sustentado na certeza que iriam  

receber 22 milhões de euros de transferências de capital para investir os previstos 20 milhões. 

Que as receitas operacionais não cobriam as despesas, ou seja, o pagamento de salários, luz, 

água, que tinham cerca de 284 mil euros,  às quais acresciam cerca de 2.800.000 euros para a 

amortização de empréstimos e de juros, ou seja, para poder pagar as despesas, a Câmara tinha 

de se endividar em cerca de 2.600.000 euros de empréstimos, no entanto, mantinha um saldo 

de caixa superior a 8.000.000 euros que, para o anos seria de mais de 9.000.000, quando os 

processos judiciais e as respetivas provisões ascendiam a pouco menos de metade. Que era um 

orçamento eleitoralista, e que não se lembrava  de um orçamento tão elevado. Que a 

Presidente da Câmara dizia que seria um ano de concretização de muitos projetos de 

investimento e esperava que a Câmara não comprometesse os próximos 5 anos, o próximo 

Governo da Câmara.  

Abel Santos (PSD) disse que o orçamento municipal para 2025 era um documento que, mais 

uma vez, não respondia aos problemas reais do município. Que o executivo, desde o início do 

mandato, vivia de promessa em promessa e, na mesma linha, naqueles documentos 

previsionais, pretendiam recuperar a esperança perdida pelos munícipes, afirmando que “agora 

vai ser, agora sim podemos fazer, agora vai acontecer”, mas que mesmo  repetido até à 

exaustão, como tem sido feito, nos últimos tempos, já não convencia ninguém. Que o 

orçamento não projetava o futuro e era, no fundo, mais um reflexo do vazio de ideias, de 

estratégia, de incapacidade de gerar confiança, que norteava aquele executivo, sendo que 

Espinho merecia mais. Que aquele orçamento era mais uma fábula, uma tentativa desesperada 

de ocultar a paralisia de um executivo que falhava em áreas fundamentais, como a habitação, 

educação, espaço público, obras, que falhava com as pessoas. Que era um exercício vazio, sem 
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visão e sem substância, incapaz de dar respostas concretas às necessidades urgentes da 

população. Que se perpetuava a inação e a desorganização, promessas que não se cumpriam, 

bases que não se lançavam, projetos que não saiam do papel, condenando Espinho a uma 

apatia incompreensível e inaceitável. Que na habitação, Espinho enfrentava uma crise 

habitacional sem precedentes e o executivo não demonstrava capacidade, nem vontade de 

enfrentá-la no seu todo e em todas as suas dimensões. Que apesar dos anúncios de milhões de 

euros para o futuro, a realidade apresentada era deveras preocupante, sendo que a única obra 

em curso era a reabilitação do Bloco F, que deveria estar concluída há mais de um ano, mas 

permanece parada sem explicações, sem soluções. Que a manter-se a incapacidade de executar 

os contratos dentro dos prazos, levaria à perda de financiamentos do PRR prejudicando, 

naturalmente, toda a população, não resolvendo a grave crise habitacional. Quanto aos 

impostos e apesar dos avisos e alertas permanentes dos vereadores e vogais do PSD para a 

posta em prática de estratégias fiscais aplicadas a imóveis devolutos, pouco ou nada tinham 

feito, sendo que o inventário dos imóveis devolutos continuava por terminar, não arrecadando 

receitas e pior ainda penalizando os munícipes, com impostos desnecessariamente altos. Que 

aquela inação prejudicava não só a atratividade do concelho, mas também a possibilidade de 

aliviar a pressão sobre o mercado habitacional. Que as ruas e passeios estavam esburacados, o 

mobiliário urbano estava degrado, apesar de existir uma série de apoios para aquela área, os 

jardins estavam ao abandono e as infraestruturas deterioradas eram uma realidade que não 

podiam aceitar. Disse ainda que a morosidade dos processos nos serviços municipais era 

inaceitável, desrespeitando particulares investidores, empresas e instituições associadas. 

Quanto à água, com aumentos e desperdícios ambos inaceitáveis, a gestão dos recursos 

hídricos tinham sido uma nulidade. Que em 3 anos consecutivos não houve uma medida visível 

para a continuidade da renovação da rede da abastecimento da água. Que, na eficiência 

energética, ambiente e energias renováveis, em plena crise climática, era é inadmissível que o 

orçamento não contemplasse projetos que promovam a transição energética, e a 

sustentabilidade ambiental de forma robusta e consequentes medidas direcionadas, sendo que 

outros municípios em articulação com as agências de energia tinham liderado iniciativas 

inovadoras, como a instalação de painéis solares em edifícios públicos, a promoção efetiva da 

mobilidade ou a criação de programas de eficiência energética para os munícipes como os 

projetos desenvolvidos pela agência de energia do Porto, Porto Solar, com uma redução de 

custos de eletricidade superior a 150 mil euros. Que, num tema tão sensível como as alterações 

climáticas, não estavam a fazer o que lhes competia, havia a necessidade imperiosa de 

promoverem a eficiência energética e a produção de energia com recursos renováveis. Que 

aquele orçamento refletia a persistência de uma gestão sem visão marcada pela inércia, pela 

paralisia, que não respondia às necessidades, não projetava o futuro. 

 

Jorge Carvalho (CDU) referiu que iria votar contra aquele orçamento porque, tal como os 

outros, era um orçamento ambicioso, a fingir, com muita promessa, com 67 milhões para 
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gastar em 2025, jogando com a ilusão, com a vontade de fazer sem devida ponderação, como 

no orçamento anterior, em que a Câmara fez coisas que não estavam no orçamento e não fez 

outras que lá estavam, significando que o orçamento iria ser aplicado e gerido como a Câmara 

entendesse. Que quem entrava para uma Câmara, em quatro anos, tinha de ter um cuidado 

máximo de preparação. Que foram gastos meio milhão nas luzes e enfeites do Natal, estando as 

ruas, os passeios, os edifícios públicos em mau estado e referia-se que o prioritário era festa, 

sendo que não era aquela a forma de se gerir uma Câmara. 

 

Presidente JF Paramos disse que estavam perante um documento sério, importante e de que 

todos precisavam para gerir, fosse uma Câmara Municipal ou uma Junta de Freguesia. Que, se a 

Câmara fosse liderada por outro partido, os restantes provavelmente não concordariam com o 

orçamento apresentado. Que o orçamento era um plano de intenções, um documento que podia 

não ser executado na íntegra, mas de capital importância. Disse que era claro que gostava que 

a Câmara Municipal se empenhasse na possibilidade da requalificação do complexo habitacional 

da Quinta, inaugurado em 2000/1999 e onde mais nada foi feito depois daquela data, 

excetuando uma ou outra questão paliativa, sem grande importância para a população que lá 

vivia, deixando o pedido para que, com a sua ajuda se necessário, se empenhassem fortemente 

no sentido daquele complexo habitacional ser dotado com verba suficiente para ajudar a 

minimizar as condições habitacionais daquelas pessoas, fosse com verbas do PRR, com esforço 

da Câmara Municipal, eventualmente com algum empréstimo para o qual a Câmara teria o seu 

apoio e votação favorável. Disse que não era verdade que, em 3 anos a Câmara nada fez, dado 

que, para Paramos, tinha sido aprovado o projeto de um centro empresarial no valor de 28 

milhões de euros. Fez notar que o orçamento da Junta de Freguesia de Paramos também era 

ambicioso porque era o ano em que iriam receber mais verbas por delegação de transferências 

da Câmara Municipal para requalificação de espaço público.  

 

Abel Santos PSD pediu a palavra para um protesto, perguntando qual era a diferença entre os 

cidadãos de Paramos e os de Guetim. Que deviam lutar para  todos terem as mesmas condições 

e acesso a todas as oportunidades. 

 

Presidente da JF de Paramos, em contraprotesto disse que talvez não se tenha feito 

compreender na sua interior intervenção, e referiu que os Presidentes de todas as Juntas do 

concelho tinham um entendimento perfeito naquilo que era mais importante para as juntas de 

freguesia, embora não estivessem sempre de acordo, fazendo notar que para ele as pessoas 

eram todas iguais.  

 

Presidente JF Anta e Guetim fez a intervenção que a seguir se transcreve: “É com sentido de 

responsabilidade e compromisso com a população que represento que eu partilho aqui uma 

pequena reflexão sobre este orçamento que a Câmara Municipal apresenta para 2025. É um 
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documento que estabelece as linhas orientadoras para o desenvolvimento do território e 

enquanto presidente de Junta de Anta e Guetim analiso de facto as reais necessidades da 

freguesia independentemente daquilo que se passou aqui hoje e as tricas políticas que aqui 

foram apresentadas e registar que a Câmara  Municipal não respondeu a grande parte das 

perguntas que fiz. Reconheço certamente o esforço que foi colocado na elaboração do 

documento, contudo, permitam-me deixar aqui um olhar crítico e construtivo na análise que 

faço e o que o orçamento representa para Anta e Guetim. Na verdade persiste, na minha 

opinião, uma dissonância entre o planeamento orçamental e as necessidades concretas da 

intervenção nas infraestruturas e não posso deixar aqui de expressar o meu descontentamento. 

Já falamos aqui de vários assuntos, o trabalho com os Presidentes de Juntas, de facto 

entendemo-nos bem e ao longo dos últimos anos tem sido sempre uma sã convivência e uma 

união entre todos, mas estas reuniões de planeamento que fazemos com a Câmara Municipal 

acabam por cair no velho hábito de centrar a discussão apenas nos montantes a transferir para 

as juntas de freguesia em vez de nos focarmos verdadeiramente naquilo que são a melhoria dos 

serviços prestados e prestar os serviços que as pessoas realmente hoje nos exigem e que a 

nossa comunidade hoje nos exige, nomeadamente, no serviço de limpeza, nos jardins. Até hoje 

sempre nos debatemos que as coisas foram mal feitas, em 2019, e que até hoje não temos a 

capacidade ainda de nos podermos sentar à mesa e de realmente olhar para o problema e 

perceber que às vezes quando se pede mais dinheiro não é para favorecer a imagem do 

presidente de junta, mas assim vamos prestar um serviço melhor à comunidade. Tem sido 

difícil, mas quem cá ficar que realmente consiga resolver isso de uma vez por todas porque 

vamos tentando fazer das tripas coração e, muitas vezes ultrapassamos aquilo que é a nossa 

competência delegada e contratada para ir resolvendo os problemas das pessoas, mas 

queremos de facto fazer melhor e depois não conseguimos. Já percebemos que há aqui uma 

dificuldade em alguns tipos de projetos porque falta algum tipo de maturidade ou de amadurar 

alguns projetos e espero que isso também seja resolvido. Em relação às infraestruturas 

rodoviárias tenho vindo a alertar de uma forma reiterada que o estado das várias vias da 

freguesia de Anta e Guetim necessita urgentemente de requalificação e haverá aí mais 

recomendação para outras na freguesia de Anta e Guetim que são gritantes. Somos a maior 

freguesia do Concelho de Espinho, somos uma das principais entradas do Concelho de Espinho, 

somos seguramente onde há um maior desgaste rodoviário nas ruas e era uma atenção 

necessária e fiquei com uma resposta vaga, sendo que não basta dizer que se transferiu o 

dinheiro para a Junta de Freguesia e declarar que a responsabilidade agora está atribuída à 

Junta de Freguesia com a verba que a Câmara transferiu, porque com 122.000 euros, não 

vamos resolver problema nenhum nas infraestruturas rodoviárias da freguesia. Se há uns anos 

atrás conseguíamos pavimentar com 7 a 10 euros de metro quadrado, hoje está a 17 euros de 

metro quadrado, com verbas semelhantes aos anos anteriores tinham de fazer pavimentação de 

ruas com valores completamente diferentes, sendo que fizeram muito menos com o mesmo 

dinheiro. A Freguesia de Espinho, não é uma crítica ao orçamento mas sim um apelo a que o 



 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ESPINHO 
 

 15 

município encare estas questões com a seriedade e visão estratégica  que a situação merece, 

não precisa de intervenção, recebe mais que a Junta de Freguesia de Anta, mas se há um 

problema de higiene, de mobiliário urbano, a Câmara resolve. Se há falta de animação 

sociocultural tem de ser a Junta a desenrascar-se, enquanto Espinho tem concertos todos os 

dias, tem animação de Natal, nas freguesias não existe. Se há um problema numa rua em Anta 

ou em Guetim, um problema de limpeza de um jardim, a culpa é do Presidente da Junta, em 

Espinho a culpa é da Câmara. Aproveito para reforçar a importância de tratar o Orçamento 

como uma ferramenta de equilíbrio e justiça territorial porque a desagregação de Anta e Guetim 

foi aprovada, portanto este Orçamento marca no fundo também a transição para uma situação 

diferente e é essencial que o município também tenha em conta este contexto administrativo e 

a necessidade de apoiar as freguesias na consolidação das suas próprias autonomias. Deixo um 

desafio aos meus colegas presidentes de junta, para que, na questão dos 440 mil de projetos 

que estão no Orçamento, estando só 300 mil euros definidos, portanto 140 ainda estão por 

definir com o saldo de gerência, para que estes 440 mil euros para projetos nas freguesias, seja 

definido ou dividido de uma forma equitativa pelas 5 freguesias do Concelho Espinho incluindo a 

futura da Anta e a futura da Guetim,  garantido no fundo o tratamento justo e equilibrado. Esta 

é uma abordagem essencial para assegurar que todas as freguesias independentemente do seu 

estatuto atual e futuro possam contar com o apoio necessário e responder às necessidades das 

pessoas. Este é o meu último Orçamento Municipal enquanto Presidente da União de Freguesias 

da Anta e Guetim, também será o último Orçamento da União de Freguesias da Anta e Guetim, 

faço com o compromisso de sempre, contribui para um diálogo responsável e construtivo, o 

meu sentido de voto não será da reprovação porque acredito que é possível encontrar caminhos 

e os desajuste durante a execução do Orçamento. Fica um apelo que realmente olhem para as 

necessidades reais da população de todas as freguesias e para os desafios específicos das 

infraestruturas da educação, da saúde e mais grave da habitação.” 

 

Presidente JF de Espinho disse que Espinho, em questões de visibilidade, era o sítio que tinha 

mais visibilidade, e que acabava por ter mais problemas. Que tinha mais reclamações e que 

tentava gerir sempre olhar para os fregueses. Quanto ao mobiliário urbano, fez notar que 

Espinho era a freguesia que tinha mais mobiliário urbano e era a que precisava de mais dinheiro 

para a sua manutenção, passando dos 46,15  para 70% do mobiliário urbano. 

 

Presidente da Câmara Municipal disse que quando se referiu aos “glutões” e à varredora, em 

momento algum disse que eram para Espinho. Que Espinho não se podia comparar ao Porto na 

eficiência energética. Quanto às acusações de não existir estratégia, visão, era pena que os 

centros escolares não tivessem sido feitos com visão porque assim já teriam sido dotados de 

painéis, estando agora a ser colocados. Que a habitação era uma prioridade, sendo que não 

existiam projetos para nada. Que o orçamento era ambicioso e que iriam tentar fazer o melhor 

possível de execução, com muita obra que ia sair, não eleitoralista mas porque as condições 
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assim o fizeram. Que tinham feito o possível, dentro das normas da legalidade, nos edifícios 

públicos, lembrando que estavam na Câmara ainda nem há dois anos, tendo a mesma sofrido 

um terramoto que teve consequências.  

 

Jorge Carvalho (CDU) fez uma interpelação à Mesa para referir que existia um parecer da 

Associação Nacional de Municípios que referia que os presidentes das juntas não podiam votar 

nos orçamentos por terem interesse direto, nomeadamente verbas que foram negociadas com a 

Câmara . 

Presidente da Assembleia Municipal disse que já existia um parecer em sentido contrário e que, 

enquanto a legislação não fosse alterada, os presidentes de junta tinham direito a voto como 

qualquer vogal da assembleia municipal.  

 

De seguida procedeu-se à votação do ponto 5. Proposta dos Documentos Previsionais para o 

ano 2025: Demonstrações Orçamentais e Demonstrações Financeiras, tendo sido aprovado por 

maioria  com 14 votos a favor e 11 votos contra 

 

Declarações  de voto:  

 

Bruno Morais (BE) “O orçamento apresentado para 2025 é de 67.080.000 euros. Segundo o 

documento fornecido “este orçamento do Município de Espinho, permite acomodar todas as 

despesas assumidas em 2024 que transitam para o ano 2025 e seguintes”. As previsões para 

execução do orçamento têm falhado ano após ano e não é exclusivo deste executivo. “2025 , 

será um ano de concretização de muitos projetos de investimento, que se encontram refletidos 

no Plano Plurianual de Investimentos, será inclusive um ano de grandes projetos”. A história 

repete-se a cada 4 anos. Os orçamentos previsto para os anos em que se realizam as eleições 

autárquicas crescem ao ritmo das promessas e lançamentos de obras, no passado recente, a 

Cidade de Espinho, prometeu aos cidadãos alguns desastres financeiros, como a obra do 

RECAFE (que aos olhos de qualquer cidadão não está concluída em conformidade e que acarreta 

um contencioso com a empresa ABB de quase 7 milhões euros) e o Estádio Municipal (iniciada a 

construção de forma atrapalhada e com tropelias desde a fase do projeto) com milhões de euros 

investidos e com juros avultados. Este orçamento revela que as áreas de menor investimento, 

com muita preocupação do Bloco de Esquerda, são a Proteção do Meio Ambiente e Conservação 

da Natureza e a Cultura. A Habitação Pública escapa graças aos fundos do PRR, em fase de 

candidatura e que não são uma certeza, senão estaria novamente no leque dos menos 

valorizados. Estratégia local de habitação, tal como infelizmente previmos em 2022, chega ao 

último ano de mandato e a mesmo quase não avançou! Como é que se explica isto aos cidadãos 

que ou não têm habitação ou que vivem em condições de habitabilidade precárias? Como é que 

se explica aos Espinhenses que o que estava previsto iniciar em 2024 é possível que se inicie 

apenas em 2025, 2026 ou não inicie? BE Votação: CONTRA.” 
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Teixeira Lopes (PS) “O PS votou a favor por uma razão muito simples e é evidente trata-se do 

documento muito importante quero ser o ponto de vista do plano quero ser o ponto de vista do 

orçamento que independente de ser ambicioso ou não tem uma vantagem não é choramingas, é 

ambicioso, é otimista e portanto procura digamos introduzir no Concelho de Espinho a vontade 

de, durante o próximo ano, realizar algumas coisas que não foi capaz de fazer mas que agora  

manifesta à vontade férrea de tentar fazer. Por outro lado reduzir as críticas a documentos tão 

importantes como é o plano e o orçamento não é sério porque ele não é assim tão fraco, que 

efetivamente se possa ser contra desta forma. Não foram com certeza de discordando 

considerar a vontade da importância do seu conteúdo quer quanto às intenções de procurar, 

melhorar o estado das realizações que não foram concretizadas quer no domínio da habitação, 

quer no domínio da construção das condutas de água, etc. As críticas virulentas na palavra  

reduzir-se-á à crítica feroz e própria do desencanto pela sua incapacidade de terem feito quando 

foram poder, no domínio que agora criticam. Promessas, dos que pretendem conquistar o poder 

na próxima eleição. O orfeão do PSD afinado, critica a ação e associa o mal e a caramunha. 

Portanto o PS vota favoravelmente pela organização, estrutura e intenção política de tentar 

resolver alguns dos mais graves problemas que Espinho enfrenta e não se queda pela freguesia 

de Espinho procura exatamente, nomeadamente quando aumentou a percentagem de 

orçamento que, neste momento, qualquer  das freguesias vai ter disponível o estado de 

instalações desportivas, edifícios como o multimeios ou FACE, piscina solário atlântico, 

distribuição da água em novas condutas, construção de habitação que não foi escamoteada. A 

explicação dada pela Sra. Presidente no que diz respeito às dificuldades que são enfrentadas, a 

questão do estádio e o municipal, tendo ouvido um dos senhores vogais do PSD regozijar-se 

com esta nova ideia de não querer fazer o melhor estado municipal do país mas tentar 

recuperar aquele estádio construído e adaptá-lo a uma nova realidade que é, no fundo, o que, 

aqueles que pretendem ter um estádio municipal para nele verem jogar não só o SCE, mas 

também o desporto popular que não é menos importante, quer sob o ponto de vista do número 

de divisões, do número de atletas, do número de diretores que são uma fonte inesgotável do 

amor pelo desporto e que dedicam à juventude experiência desportiva no domínio de futebol. 

Há também a intenção de apoiar as coletividades, a cultura, a educação a saúde, como por 

exemplo os novos centros de saúde etc. A Câmara Municipal de Espinho conseguiu cumprir o 

que agora foi aprovado ou pelo menos tem esperança de o fazer no orçamento”. 

 

Presidente JF Silvalde: “Este orçamento pode não vir de encontro as necessidades da população 

de Silvalde por várias razões, no caso da habitação que ficou ou que vai ficar por fazer, mas é 

um documento importante que tinha de ser votado e que em sede de discussão foi dada a 

palavra do presidente de Junta que votava a favor deste orçamento porque com o pouco a 

Junta de Freguesia faz muito. Sabemos que as verbas são poucas, são parcas para a 
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necessidade da freguesia de Silvalde, para a necessidade das reivindicações dos fregueses de 

Silvalde e dizer que mesmo com o pouco que recebemos, Silvalde consegue fazer muito.”  

 

A minuta da deliberação, que a seguir se transcreve foi aprovada por unanimidade: 

“Documentos Previsionais para o ano 2025: Demonstrações Orçamentais e Demonstrações 

Financeiras. A Assembleia Municipal de Espinho, no exercício da competência conferida pela 

alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º do Regime jurídico das Autarquias Locais (aprovado em Anexo 

à Lei n. º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual), deliberou aprovar os seguintes 

Documentos Previsionais para o ano 2025 (nos termos da proposta apresentada pela Câmara 

Municipal de Espinho, aprovada em sua reunião extraordinária de 28/11/2024), mais 

precisamente: a)Demonstrações Orçamentais: i. Grandes Opções do Plano, compostas pelo 

plano plurianual de investimentos e pelas atividades mais relevantes; ii. Orçamento e Plano 

Orçamental Plurianual  (ano seguinte mais 4 anos);  b)Demonstrações Financeiras: i. Balanço 

previsional; ii. Demonstração dos Resultados Previsionais (por natureza); iii. Demonstração dos 

Fluxos de Caixa. A deliberação foi tomada por maioria com 14 votos a favor e 11 votos contra. 

A presente minuta, aprovada pelo plenário, por unanimidade, possui os devidos efeitos 

executórios nos termos legais aplicáveis. 

 

Votação do ponto 6. proposta de mapa de pessoal da Câmara Municipal de Espinho para 2025: 

aprovado por maioria com 14 votos a favor e 11 abstenções. 

 

Declarações de Voto: 

 

Presidente da JF de Silvalde: “abstive-me na aprovação do mapa de pessoal por ser funcionário 

da Câmara e ser um funcionário cumpridor.” 

 

Bruno Morais (BE) “O mapa de pessoal da Câmara Municipal de Espinho apresenta um total de 

577 postos de trabalho preenchidos e 337 necessidades identificadas por preencher. Continuam 

a faltar muitos Assistentes Operacionais, Assistentes Técnicos, Técnicos Superiores 

Especialistas. Este mapa de pessoal permite colmatar as falhas dos profissionais necessários e 

permite combater o “outsorcing”, muito em voga para colmatar as falhas de pessoal de forma 

pouco transparente e acarretando o trabalho temporário, inseguro e pouco valorizado. Permite 

ainda reduzir a exploração dos cidadãos no Desemprego, contratados ao abrigo do Contrato de 

Emprego e Inserção. As Escolas, o Serviço de Saúde, os serviços da Câmara Municipal têm a 

ganhar com esta proposta, fazendo crer na palavra da Presidente da Câmara Municipal que 

afirmou que abrirão diversos concursos para contratação de pessoal para todos os serviços. BE 

Votação: A FAVOR.” 
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A minuta de deliberação que a seguir se transcreve foi aprovada por unanimidade: “Mapa de 

Pessoal da Câmara Municipal de Espinho para 2025. A Assembleia Municipal de Espinho, no 

exercício da competência conferida pela alínea o) do n.º 1 do artigo 25.º do Regime jurídico das 

Autarquias Locais (aprovado em Anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 

atual), deliberou aprovar o Mapa de Pessoal dos Serviços Municipais para 2025, nos termos da 

proposta apresentada pela Câmara Municipal de Espinho (aprovada em sua reunião 

extraordinária de 28/11/2024). A deliberação foi tomada por maioria com 14 votos a favor e  11 

abstenções. A presente minuta, aprovada pelo plenário, por unanimidade, possui os devidos 

efeitos executórios nos termos legais aplicáveis.” 

 

Votação do ponto 7. pedido de autorização prévia genérica necessária à execução dos 

documentos previsionais para 2025: aprovado por maioria com 23 votos a favor e 2 votos 

contra.  

 

Declarações de Voto: 

 

Bruno Morais (BE) “ Trata-se de um orçamento cujo aumento na ordem dos 23 milhões 

(superior a 50%) não é sustentado em receitas próprias, dependendo de transferências 

externas e empréstimos. Salientamos que 65% das transferências de capital (16M€) provêm do 

Mecanismos de Recuperação e Resiliência, uma bazuca de oportunidade de investimento que 

tarda a explodir na nossa cidade. Relativamente à habitação, é anunciado um montante de mais 

5M€ face a 2024, mas até ao momento apenas está em curso a Reabilitação do Bloco F, cuja 

empreitada de 6 meses decorre há 18 meses sem qualquer explicação. Os projetos no âmbito 

do 1º Direito, enquadrados no PRR, não avançam! Alguns nem terão financiamento por 

incapacidade do município em concorrer aos fundos, tendo de recorrer a entidades externas 

para a realização dos projetos. Os valores inscritos para redes de abastecimento de água e 

saneamento não servirão para mais do que atender a reparações de colapsos e roturas, avarias 

nos depósitos e nas estações elevatórias. As perdas de água, superiores a 35% em 2021, foram 

reduzidas com as Zonas de Medição e Controlo (ZMC). Em 2023, essas perdas estavam pouco 

abaixo de 34,5%, com previsão de melhoria em 2024. Milhões de litros de água potável 

desperdiçada, milhões de euros perdidos. Não deveria ser uma das grandes prioridades do 

Município? O valor dos empréstimos cresce de 21.6 milhões de euros a 31/12/2023, para 27.8 

milhões de euros a 01/01/2024, quase metade do maior orçamento da história do nosso 

Município, sendo que muitos têm taxas de juros superiores a 3,5%, necessitando de ser 

renegociados.” 

 

Jorge Carvalho (CDU) “ A CDU votou contra as Autorizações Prévias porque entende que era 

passar um cheque em branco à Presidente da Câmara para fazer o que quiser até aos 99 mil € e 

qualquer coisa e entendemos que estas decisões não podiam ser unipessoais. Que há muitos 
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anos a Câmara era um coletivo em que todos os vereadores tinham pelouros e todos os 

vereadores intervinham em tudo e hoje há a tendência em que criar um dono, em que os 

Presidentes das Câmaras estão a transformar-se num dono da Câmara onde não há democracia 

e liberdade plena de intervenção dos restantes membros.”  

 

A minuta de deliberação que a seguir se transcreve foi aprovada por unanimidade: “Pedido de 

Autorizações Prévias Genéricas necessárias à execução dos documentos previsionais para 2025.  

A Assembleia Municipal de Espinho, no exercício da competência conferida pela alínea b) do n.º 

1 do artigo 25.º do Regime jurídico das Autarquias Locais (RJAL, aprovado em Anexo à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual), deliberou conferir as seguintes 

autorizações prévias genéricas e delegações de competências necessárias à execução, pela 

câmara municipal, dos documentos previsionais para 2025 (nos termos da proposta 

apresentada pela Câmara Municipal de Espinho, aprovada em sua reunião extraordinária de 

28/11/2024): a) Autorização para contração de empréstimos, a curto prazo, nos termos do n.º 

2 do artigo 50.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, conjugado com a alínea f) do n.º 1 do 

artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; b) Autorização prévia genérica favorável à 

assunção de compromissos plurianuais pela Câmara Municipal ou a sua reprogramação, durante 

o ano de 2025, que resultem de planos ou programas/projetos plurianuais legalmente 

aprovados e em conformidade com as Opções do Plano, para os efeitos previstos na alínea c) do 

n.º 1 do artigo 6.º  da Lei 8/2012, de 21 de fevereiro – Lei dos Compromissos e Pagamentos 

em Atraso (LPCA), na sua atual redação, e do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 

de junho; c) Delegação na Presidente da Câmara Municipal, ao abrigo do n.º 3 do artigo 6.º da 

Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro na sua redação atual, da competência para autorizar a 

assunção de compromissos plurianuais, decorrentes de contratos não previstos na alínea 

anterior, desde que os seus encargos não excedam o limite de 99 759,57€, em cada um dos 

anos económicos seguintes ao da contratação, e o prazo de execução não exceda três anos, ou 

quatro anos económicos, no caso de contratos cujo prazo de execução seja de até 36 meses, 

conforme o Despacho n.º 2813/2024, de 15 de março, publicado em Diário da República n.º 

54/2024, Série II de 2024-03-15; d) Delegação na Presidente da Câmara Municipal, da 

competência para a assunção de compromissos plurianuais, relativa a despesas de 

funcionamento de caráter continuado e repetitivo, desde que os compromissos assumidos 

estejam em conformidade com as regras e procedimentos previstos na LCPA, no Decreto-Lei n.º 

127/2012, de 21 de junho na sua redação atual, e em conformidade com o regime da despesa 

pública, até ao montante permitido por lei; e) Autorização para a celebração de contratos 

interadministrativos de delegação de competências entre a Câmara Municipal e as Juntas de 

Freguesia, ao abrigo da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, e através do Decreto-Lei n.º 

57/2019, de 30 de abril na sua redação atual, nos termos definidos na alínea k) do n.º 1 do 

artigo 25.º do RJAL. Deliberou, ainda e conexamente, determinar que, em todas as sessões 

ordinárias da Assembleia Municipal será presente uma informação da câmara municipal onde 
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conste informação sobre os compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da autorização  

prévia genérica e da presente delegação. A deliberação foi tomada por maioria com 23 votos a 

favor e 2 votos contra. A presente minuta, aprovada pelo plenário, por unanimidade, possui os 

devidos efeitos executórios nos termos legais aplicáveis.” 

 

Não havendo intervenções por parte do público presente, a Presidente da Assembleia Municipal 

deu a reunião por encerrada, e informou que a continuação da sessão estava agendada para o 

dia 23/12/2024 

As deliberações tomadas na presente reunião foram aprovadas em minuta, por unanimidade, 

após a sua leitura pelo Presidente da Mesa da Assembleia, ao abrigo do nº 3 do artigo 57.º da 

Lei nº 75/2013, de 12 de setembro,  

Para constar e devidos efeitos, nos termos do disposto nos n.ºs 1, 2 e 3 do artigo 61.º do 

Regimento, lavrou-se a presente ata, que tem como suporte gravação digital de tudo quanto 

ocorreu na respetiva reunião, e vai ser assinada pela Presidente da Assembleia Municipal  e por 

mim, Isaura Maria Gomes Pinto da Rocha Gonçalves, funcionária municipal da Divisão de 

Jurídica e de Apoio à Administração, designada para o efeito, que a elaborei nos termos legais. 

 

A Presidente da Assembleia Municipal   

_____________________________________ 

A Funcionária Municipal, 

_____________________________________ 


